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EXISTENCIA DE PREVISAO NORMATIVA.

A adicdo, a base de calculo da CSLL, de despesas com amortizagao de agio
deduzidas indevidamente pela contribuinte encontra amparo nas normas que
regem a exigéncia da referida contribuigao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Gerson Macedo Guerra (relator), Cristiane Silva Costa e Luis Flavio Neto, que lhe
deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Rafael Vidal de

Araujo.
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 CSLL. ADIÇÃO DE DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA.
 A adição, à base de cálculo da CSLL, de despesas com amortização de ágio deduzidas indevidamente pela contribuinte encontra amparo nas normas que regem a exigência da referida contribuição.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Gerson Macedo Guerra (relator), Cristiane Silva Costa e Luís Flávio Neto, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Rafael Vidal de Araujo.
 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araujo - Presidente em Exercício e Redator designado
 
 (assinado digitalmente)
 Gerson Macedo Guerra - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Flávio Franco Corrêa, Luis Flávio Neto, Viviane Vidal Wagner, Gerson Macedo Guerra, Demetrius Nichele Macei e Rafael Vidal de Araujo (Presidente em Exercício).
  Trata-se de Recurso Especial de divergência interposto pelo Contribuinte em epígrafe, contra o Acórdão nº 1402-002.429, onde restou decidido que aplica-se à apuração da base de cálculo e ao pagamento da CSLL as normas da legislação vigentes para apuração do IRPJ. Logo, é procedente a adição na base de cálculo da CSLL da despesa com amortização de ágio.
No procedimento fiscal que originou o presente lançamento foi analisada, especificamente, amortização de ágio decorrente de investimento avaliado pelo valor de patrimônio líquido, no âmbito da apuração da CSLL.
A AFRFB examinou, particularmente, a exclusão de R$154.355.668,14 levada a efeito na apuração da CSLL do ano-calendário de 2010. Intimada a manifestar-se, a contribuinte defendeu a dedutibilidade das amortizações de ágio para fins de apuração da CSLL, sob o argumento de que as normas atinentes à matéria (em particular o art. 391 do RIR/99) regulam tão somente o IRPJ.
Diante disso, vou lavrado auto de infração, com fundamento no artigo 57, da Lei 8.981/95 e 391, do RIR/99.
Impugnado o Auto de Infração, a DRJ decidiu pela improcedência dos argumentos de defesa. Assim,, tempestivamente foi aviado Recurso Voluntário.
A Turma a quo, ao analisar o Recurso Voluntário do Contribuinte entendeu, que a adição, à base de cálculo da CSLL, de despesas com amortização de ágio deduzidas indevidamente pela contribuinte encontra amparo nas normas que regem a exigência da referida contribuição. Vale a transcrição da ementa da referida decisão:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL 
Ano-calendário: 2010 
CSLL. ADIÇÃO DE DESPESAS COM AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO NORMATIVA.
A adição, à base de cálculo da CSLL, de despesas com amortização de ágio deduzidas indevidamente pela contribuinte encontra amparo nas normas que regem a exigência da referida contribuição.
MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. MULTA DE OFÍCIO PELA FALTA OU INSUFICIÊNCIA DE TRIBUTO. MATERIALIDADES DISTINTAS. NOVA REDAÇÃO DADA PELA MP 351/2007. APLICÁVEL À FALTA DE RECOLHIMENTO DAS ESTIMATIVAS A PARTIR DA COMPETÊNCIA DE DEZEMBRO DE 2006.
A partir do advento da MP 351/2007, convertida na Lei 11.488/2007 a multa isolada passa a incidir sobre o valor não recolhido da estimativa mensal independentemente do valor do tributo devido ao final do ano, cuja falta ou insuficiência, se apurada, estaria sujeita à incidência da multa de ofício. São duas materialidades distintas, uma referese ao ressarcimento ao Estado pela não entrada de recursos no tempo determinado e a outra pelo não oferecimento à tributação de valores que estariam sujeitos à mesma.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Demetrius Nichele Macei, Leonardo Luis Pagano Gonçalves e Caio Cesar Nader Quintella que votaram por dar provimento ao recurso.
Designado Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto para redigir o voto vencedor.
Regularmente intimado da decisão o Contribuinte apresentou seu Recurso Especial, objetivando a discussão acerca da inexistência de previsão legal para que a despesa com a amortização do ágio seja adicionada à base de cálculo da CSLL.
O Recurso do Contribuinte admitido conhecido pelo Presidente da Câmara.
Intimada do Recurso do Contribuinte a Fazenda apresenta contrarrazões, requerendo a manutenção do recorrido.
É o relatório.
 Conselheiro Gerson Macedo Guerra, Relator
Com relação à admissibilidade do Recurso do Contribuinte não há qualquer insurgência por parte da Fazenda.
De fato, o paradigma trazido, acórdão 9101-002.310, trata especificamente do mesmo tema do presente, concluindo de forma diametralmente oposta.
Nesse contexto, adoto as razões do despacho de admissibilidade para conhecer do recurso do Contribuinte.
No mérito, em suma, alega o contribuinte que não havendo disposição legal que impeça a dedutibilidade do ágio da base de cálculo da CSLL, tampouco qualquer norma que estenda a esta contribuição as disposições relativas ao IRPJ, resta concluir que não existe qualquer óbice ou limitação quanto a amortização do ágio para apuração da CSLL. Alega que este é o entendimento do CARF manifestado no acórdão paradigma trazido.
Pois bem.
Há quem entenda que o artigo 57, da Lei 8.981/95 trouxe para o âmbito de apuração da CSLL todas as regras relativas ao IRPJ. Não me afilio a essa corrente.
A meu ver, quando tal regra dispõe estarem "mantidas a base de cálculo e alíquotas previstas na legislação em vigor", ele deixa evidente que a apuração da CSLL deve respeitar regras específicas. vale a transcrição do referido artigo:
Art. 57. Aplicam-se à Contribuição Social sobre o Lucro (Lei nº 7.689, de 1988) as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas, inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor, com as alterações introduzidas por esta Lei. 
Esse foi o entendimenrto do Acórdão Paradigma n° 9101-002.310 desta Câmara Superior, onde restou consignado que �o mencionado art. 57 da Lei 8.981/95 não autoriza, de forma alguma, a aplicação indiscriminada das disposições regentes do Imposto de Renda na verificação dos contornos de incidência da CSLL, mas preserva, expressamente, os ditames próprios da definição de sua base de cálculo, da forma como realizado pelas disposições até então vigentes, mantendo, assim, as normas contidas na mencionada Lei 7.689/88, nos termos ali então especificamente apontados�. Importante transcrever trechos do referido acórdão:
Ora, conforme se verifica da leitura dessas disposições � ao contrário do que afirma a decisão de primeira instância, o mencionado art. 57 da Lei 8.981/95 não autoriza, de forma alguma, a aplicação indiscriminada das disposições regentes do Imposto de Renda na verificação dos contornos de incidência da CSLL, mas preserva, expressamente, os ditames próprios da definição de sua base de cálculo, da forma como realizado pelas disposições até então vigentes, mantendo, assim, as normas contidas na mencionada Lei 7.689/88, nos termos ali então especificamente apontados.
A partir dessas considerações, verificase que, conforme destacado das disposições do art. 2º, parágrafo 1º, alínea �c� da Lei 7.689/88, ali expressamente se faz referência aos específicos ajustes (exclusões e adições) a serem aplicados ao resultado do períodobase, apurado a partir da aplicação das expressas disposições da legislação comercial, distinguindo a composição da base de cálculo da Contribuição em questão, assim, às regras próprias da legislação do Imposto sobre a Renda.
Assim, para admitirse como valida qualquer exclusão e/ou adição na apuração da base de cálculo da CSLL, fazse essencial, no caso, a existência de legislação especificamente a ela relacionada, sem a qual, estarseia admitindo a possibilidade de interpretação ampliativa de normas restritivas de direito, o que, definitivamente, não tem qualquer cabimento em nosso ordenamento jurídico pátrio.
Nessa linha, fixando o ponto de partida do nosso pensamento sobre a matéria, as regras de dedutibilidade de despesas que sejam aplicáveis na apuração do lucro real, não podem ser estendidas, sem a necessária préexistência de previsão legal, à apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
Fixada essa premissa necessária, relevante destacar, ainda, que a amortização contábil do ágio impacta (reduz) o lucro líquido do exercício. Havendo determinação legal expressa para que ela não seja computada na determinação do lucro real, o respectivo valor deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a base tributável. Não há, porém, previsão no mesmo sentido, no que se refere à base de cálculo da Contribuição Social, o que, a nosso sentir, torna insubsistente a adição feita de ofício pela autoridade lançadora.
Nessa linha, portanto, penso que o que se deve exigir e verificar não é a previsão legal expressa para que seja admitida a dedução do ágio iniludivelmente pago, mas sim a inexistência de vedação para essa operacionalização, o que, no caso, efetivamente é o que se verifica em relação à CSLL.
Em conclusão, pode-se afirmar que o art. 57 da Lei n° 8.981/95, prescreve, na verdade, dois preceitos distintos: ao mesmo tempo em que traz novas regras de apuração do lucro real, aplicáveis ao IRPJ e à CSLL, em sua parte final, mantém a base de cálculo própria desta última. Diante disso, apenas quando a legislação expressamente se referir à CSLL, tal disposição lhe será aplicável, o que não ocorre com a dedutibilidade das despesas com amortização do ágio pago em decorrência da aquisição de participações societárias.
Nesse contexto, entendo que o lançamento em questão carece de base legal para glosa da despesa de amortização do ágio da base da CSLL
Portanto, voto DAR provimento ao recurso do Contribuinte.
(assinado digitalmente)
Gerson Macedo Guerra

 Conselheiro Rafael Vidal de Araujo - Redator Designado.
Em que pesem as razões de decidir do eminente relator, peço vênia para dele divergir quanto a adição da despesa com amortização de ágio na base de cálculo da CSLL.
Os fundamentos do voto vencedor que orientou o acórdão recorrido, proferido pelo conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto são suficientes, por si só, para a negativa do recurso especial sob exame:
[...]
Em síntese, a Recorrente alega que o lançamento deve ser cancelado por falta de previsão legal para a adição do valor correspondente à amortização do ágio na apuração da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro CSLL.
Discordo de tal entendimento.
A fim de evitar tautologia, e por concordar integralmente com os fundamentos de seu voto, ainda que vencido, reproduzo a seguir o entendimento firmado pela I. Conselheira Adriana Gomes Rêgo no acórdão 9101-002.310:
Vale assinalar que não se trata da hipótese de absorção da participação em controlada ou coligada em virtude de incorporação, fusão ou cisão, de que trata a Lei nº 9.532/1997 em seus arts. 7º e 8º, mas de participação mantida na investidora.
A discussão, então, cinge-se à possibilidade de uma pessoa jurídica que tem um investimento avaliado pelo método da equivalência patrimonial adquirido com ágio, poder deduzir da base de cálculo da CSLL, despesas com amortização desse ágio.
Nesse sentido, tem-se que a avaliação de investimentos em outras sociedades (participações societárias) pelo valor do patrimônio líquido, método da equivalência patrimonial (ou MEP), encontra-se regulada pela Lei nº 6.404/1976 (Lei das Sociedades Anônimas). Com efeito, o art. 248 desse diploma legal estabelece a obrigatoriedade de avaliação dos investimentos em empresas coligadas, controladas e em outras sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou estejam sob controle comum por esse método e estabelece suas regras.
No âmbito tributário, coube ao Decreto-Lei nº 1.598/1977, como se vê de seu preâmbulo, "adaptar a legislação do imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976)". Assim, no que toca ao método da equivalência patrimonial, o Decreto-Lei em questão dedicou à essa matéria a Subseção II da Seção II, intitulada "Investimento em Sociedades Coligadas ou Controladas Avaliado pelo Valor de Patrimônio Líquido".
Inaugurando a subseção em comento, o art. 20 do Decreto-Lei estabelece que o custo de aquisição da participação societária deve ser desdobrado em valor de patrimônio líquido na época da aquisição e ágio ou deságio na aquisição. O § 2º do artigo em questão fixa quais são os fundamentos econômicos possíveis a justificar o ágio/deságio (valor de mercado de bens do ativo superior/inferior ao registrado na contabilidade, rentabilidade de exercícios futuros e fundo de comércio, intangíveis ou outras razões econômicas).
Na sequência, os arts. 22, 23, 25 e 33, estabelecem os efeitos tributários que exsurgem da avaliação de investimentos pelo MEP. O que esses dispositivos estampam é que os efeitos que a avaliação de investimentos pelo MEP produz nas contas de resultado devem ser neutros para fins tributários (neutralidade), a exceção do caso de alienação ou liquidação (baixa) do investimento (art. 33). Tal neutralidade se estabelece tanto em relação à variação positiva ou negativa do valor do investimento em si por ocasião da avaliação pelo MEP (arts. 22 e 23), quanto em relação à amortização do ágio ou do deságio (art. 25).
Vale transcrever parcialmente os dispositivos em comento do Decreto-Lei nº 1.598/1977 (na redação anterior à trazida pela Lei nº 12.973, de 2014, aplicável aos fatos), cabendo registrar que tais disposições se encontram reproduzidas no RIR/1999, em seus arts. 385, 389, 391 e 426:
Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou controlada pelo valor de patrimônio líquido deverá, por ocasião da aquisição da participação, desdobrar o custo de aquisição em:
I - valor de patrimônio líquido na época da aquisição, determinado de acordo com o disposto no artigo 21; e 
II - ágio ou deságio na aquisição, que será a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o valor de que trata o número I.
§ 1º O valor de patrimônio líquido e o ágio ou deságio serão registrados em subcontas distintas do custo de aquisição do investimento.
§ 2º O lançamento do ágio ou deságio deverá indicar, dentre os seguintes, seu fundamento econômico:
a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade; 
b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em previsão dos resultados nos exercícios futuros; 
c) fundo de comércio, intangíveis e outras razões econômicas.
§ 3º O lançamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do § 2º deverá ser baseado em demonstração que o contribuinte arquivará como comprovante da escrituração.
(...)
Art. 22. O valor do investimento na data do balanço (art. 20, I), depois de registrada a correção monetária do exercício (art. 39), deverá ser ajustado ao valor de patrimônio líquido determinado de acordo com o disposto no artigo 21, mediante lançamento da diferença a débito ou a crédito da conta de investimento.
Parágrafo único Os lucros ou dividendos distribuídos pela coligada ou controlada deverão ser registrados pelo contribuinte como diminuição do valor de patrimônio líquido do investimento, e não influenciarão as contas de resultado.
Art. 23. A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou redução no valor de patrimônio liquido do investimento, não será computada na determinação do lucro real. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978)
Parágrafo único Não serão computadas na determinação do lucro real as contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da amortização do ágio ou deságio na aquisição, nem os ganhos ou perdas de capital derivados de investimentos em sociedades estrangeiras coligadas ou controladas que não funcionem no País.(Incluído pelo Decreto-lei nº 1.648, de 1978).
(...)
Art. 25. As contrapartidas da amortização do ágio ou deságio de que trata o artigo 20 não serão computadas na determinação do lucro real, ressalvado o disposto no artigo 33. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979)
(...)
Art. 33. O valor contábil, para efeito de determinar o ganho ou perda de capital na alienação ou liquidação do investimento em coligada ou controlada avaliado pelo valor de patrimônio líquido (art. 20), será a soma algébrica dos seguintes valores:
I - valor de patrimônio líquido pelo qual o investimento estiver registrado na contabilidade do contribuinte; 
II - ágio ou deságio na aquisição do investimento, ainda que tenha sido amortizado na escrituração comercial do contribuinte, excluídos os computados, nos exercícios financeiros de 1979 e 1980, na determinação do lucro real. (Redação dada pelo Decreto-lei nº 1.730, 1979).
Vê-se, assim, que o Decreto-Lei nº 1.598/1977 cumpre função estruturante no regramento da avaliação de investimentos pelo MEP, estabelecendo regras de contabilização que dizem com a neutralidade de seus efeitos na determinação do lucro tributável.
Em outras palavras, quis o legislador dizer que as contrapartidas da amortização do ágio ou deságio são lançadas como despesas (ou receitas), porém devem ser adicionadas ou excluídas, conforme o caso, da apuração do lucro real, justamente para que o ágio ou deságio só tenha influência por ocasião da alienação ou liquidação do investimento.
Não faz sentido, assim, admitir que as disposições do Decreto-Lei nº 1.598/1977 sobre os efeitos tributários da avaliação de investimentos pelo MEP, inclusive no que toca à amortização do ágio, não encontrem eco na apuração da CSLL, apenas por serem feitas algumas referências nos retrocitados dispositivos ao "lucro real".
É de se considerar, também, que, como bem registra a Fazenda Nacional em suas contrarrazões, o Decreto-Lei nº 1.598/1977 que, como se viu foi editado com o fim de "adaptar a legislação do imposto sobre a renda às inovações da lei de sociedades por ações (Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976)" é anterior à CSLL, introduzida no ordenamento jurídico em 1988, pela Lei 7.689.
Nesse contexto, tem-se ainda que, se o art. 57 da Lei nº 8.981/1995, ao estabelecer que se aplicam à CSLL "as mesmas normas de apuração e de pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas jurídicas (...) mantidas a base de cálculo e as alíquotas previstas na legislação em vigor", não tem o condão de estabelecer uma absoluta identidade entre as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, dele não se pode extrair que o fato de a legislação específica da CSLL não reproduzir o comando do art. 25 do Decreto-Lei nº 1.598/1977 em sua literalidade implica permissão de dedução.
Vale aqui trazer à colação o precedente do acórdão nº 1301-001.067 (1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF, 03/10/2012, Redator Designado Wilson Fernandes Guimarães), no sentido da indedutibilidade da amortização do ágio na determinação da CSLL por estar essa contribuição alcançada pelas disposições do Decreto-Lei nº 1.598/1977 sobre a matéria:
ÁGIO. AMORTIZAÇÃO CONTÁBIL. BASE DE CÁLCULO DA CSLL. DEDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
Em que pese a referência feita, em algumas das disposições, ao lucro real, e o disposto nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, o preconizado pelos arts. 22, 23, 25 e 33 do Decreto-Lei nº 1.598/77 deixam claro que, para fins fiscais, os efeitos decorrentes da aplicação do método da equivalência patrimonial nas contas de resultado só devem ser considerados na baixa do investimento. Assim, considerado o disposto no art. 2º da Lei nº 7.689, de 1988, não há que se falar em dedutibilidade do ágio amortizado contabilmente da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
Excerto do Voto Condutor:
Aqui, o Colegiado alinhou-se ao registrado no acórdão recorrido, que, reproduzindo excertos do acórdão nº 25.455, de 16 de abril de 2009, da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas, destacou que a indedutibilidade em questão �decorre da própria lógica contábil da metodologia de escrituração� dos investimentos avaliados pelo método da equivalência patrimonial.
Como é cediço, não obstante as disposições trazidas pelos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997, a legislação tributária foi edificada no sentido de emprestar absoluta neutralidade tributária aos ajustes e amortizações contábeis derivadas da aplicação do método de equivalência patrimonial. Assim, os efeitos fiscais decorrentes da aplicação do referido método, observadas, obviamente, as disposições da já citada Lei nº 9.532/97, só são verificados na apuração do resultado da alienação da participação societária.
Em que pese a referência feita, em algumas das disposições, ao lucro real, para o Colegiado, o preconizado pelos arts. 22, 23, 25 e 33 do Decreto-Lei nº 1.598/77, abaixo reproduzidos, deixam claro que, para fins fiscais, os efeitos decorrentes da aplicação do método da equivalência patrimonial nas contas de resultado só devem ser considerados na baixa do investimento. Assim, considerado o disposto no art. 2º da Lei nº 7.689, de 1988, não há que se falar em dedutibilidade do ágio.
Outro argumento em favor da indedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL é o de que a neutralidade da avaliação dos investimentos pelo método da equivalência patrimonial em relação a essa contribuição está plasmada nas disposições do art. 2º da Lei nº 7.689, de 1988, na medida em que os itens 1 e 4 da alínea "c" do § 1º do artigo em questão comandam a adição do resultado negativo e a exclusão do resultado positivo decorrentes da avaliação de investimentos pelo MEP.
Ora, a neutralidade da amortização do ágio/deságio é consequência lógica da neutralidade do MEP em si, uma vez que o ágio (ou deságio) é, como se viu, desdobramento do investimento, sendo que sua amortização tem o condão de reduzi-lo. Vale transcrever parcialmente o art. 2º em comento (sublinhei):
Art. 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do resultado do exercício, antes da provisão para o imposto de renda.
§ 1º Para efeito do disposto neste artigo:
a) será considerado o resultado do período-base encerrado em 31 de dezembro de cada ano; 
b) no caso de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividades, a base de cálculo é o resultado apurado no respectivo balanço; 
c) o resultado do período-base, apurado com observância da legislação comercial, será ajustado pela: (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
1 adição do resultado negativo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
2 adição do valor de reserva de reavaliação, baixada durante o período-base, cuja contrapartida não tenha sido computada no resultado do período-base; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
3 adição do valor das provisões não dedutíveis da determinação do lucro real, exceto a provisão para o Imposto de Renda; (Redação dada pela Lei nº 8.034, de 1990)
4 exclusão do resultado positivo da avaliação de investimentos pelo valor de patrimônio líquido; 
5 exclusão dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo custo de aquisição, que tenham sido computados como receita; (Incluído pela Lei nº 8.034, de 1990)
6 exclusão do valor, corrigido monetariamente, das provisões adicionadas na forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de período-base.
(...)
Veja-se, a propósito, como o Conselheiro Alberto Pinto Souza Júnior defende a indedutibilidade da amortização do ágio na apuração da CSLL com base nesse argumento em processo outro em que a ora Recorrente também figura como autuada (acórdão nº 1302-001.170, 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 1ª Seção do CARF, 11/09/2013, sublinhei):
Entendo que a despesa de amortização do ágio é despesa indedutível na apuração da base de cálculo da CSLL, por força dos itens 1 e 4 do dispositivo acima transcrito, os quais deixam claro a finalidade da norma de tornar o MEP neutro na apuração da CSLL. A avaliação do investimento pelo MEP influencia o cálculo da CSLL em caso de alienação ou liquidação do investimento, já que esse seria o valor contábil do investimento a ser considerado. Além disso, se assim não fosse, contrario sensu, a receita decorrente da amortização do deságio seria tributada, o que não me parece razoável, mas seria inevitável chegar a tal conclusão caso se entenda dedutível a despesa de amortização do ágio.
Note-se que, se o ágio compõe o valor contábil do investimento e o MEP é apenas um método de avaliação do investimento, logo, é lógico que a amortização que reduz o ágio/deságio compõe �lato sensu� o resultado da avaliação do investimento pelo MEP, o qual seja positivo ou negativo não deve impactar a base da CSLL, como dispõe expressamente o dispositivo legal acima (itens 1 e 4 da alínea �c� do § 1º do art. 2º da Lei 7.689/88)
Vale destacar a importante observação feita nesse julgado, no sentido de que, a afirmação de que a despesa decorrente da amortização do ágio é dedutível conduz, contrario sensu, à conclusão de que a receita decorrente da amortização do deságio é tributada, o que não é razoável, e nem vem sendo exigido.
Some-se a essas razões o fato de a IN SRF nº 390/2004, que dispõe sobre a apuração e o pagamento da CSLL, ter sido expressa ao estabelecer em seu art. 44 que "aplicam-se à CSLL as normas relativas à depreciação, amortização e exaustão previstas na legislação do IRPJ, exceto as referentes a depreciação acelerada incentivada, observado o disposto nos art. 104 a 106".
É de se concluir, por conseguinte, que a neutralidade da avaliação pelo método da equivalência patrimonial das participações societárias mantidas na investidora não se restringe ao IRPJ, tendo lugar também na determinação da base de cálculo da CSLL, razão pela qual o ágio amortizado contabilmente não pode ser deduzido da base de cálculo dessa contribuição.
[...]
Logo, voto por negar provimento ao recurso em relação à matéria.
O acórdão recorrido não merece nenhum reparo.
Adotando os mesmos fundamentos acima transcritos, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte.

(assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Araujo
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Flavio Franco Corréa, Luis Flavio Neto, Viviane Vidal Wagner,
Gerson Macedo Guerra, Demetrius Nichele Macei e Rafael Vidal de Araujo (Presidente em
Exercicio).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia interposto pelo Contribuinte em
epigrafe, contra o Acordao n°® 1402-002.429, onde restou decidido que aplica-se a apuragdo da
base de calculo e ao pagamento da CSLL as normas da legislacdo vigentes para apuragdao do
IRPJ. Logo, ¢ procedente a adi¢do na base de calculo da CSLL da despesa com amortizagdo de
agio.

No procedimento fiscal que originou o presente lancamento foi analisada,
especificamente, amortizacdo de agio decorrente de investimento avaliado pelo valor de
patriménio liquido, no ambito da apuragao da CSLL.

A AFRFB examinou, particularmente, a exclusdo de R$154.355.668,14
levada a efeito na apuragdo da CSLL do ano-calendario de 2010. Intimada a manifestar-se, a
contribuinte defendeu a dedutibilidade das amortizagdes de agio para fins de apuragdo da
CSLL, sob o argumento de que as normas atinentes & matéria (em particular o art. 391 do
RIR/99) regulam tao somente o IRPJ.

Diante disso, vou lavrado auto de infra¢do, com fundamento no artigo 57, da
Lei 8.981/95 ¢ 391, do RIR/99.

Impugnado o Auto de Infracdo, a DRJ decidiu pela improcedéncia dos
argumentos de defesa. Assim,, tempestivamente foi aviado Recurso Voluntario.

A Turma a quo, ao analisar o Recurso Voluntario do Contribuinte entendeu,
que a adigdo, a base de calculo da CSLL, de despesas com amortizacdo de agio deduzidas
indevidamente pela contribuinte encontra amparo nas normas que regem a exigéncia da
referida contribuicao. Vale a transcricao da ementa da referida decisao:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO CSLL

Ano-calendario: 2010

CSLL. ADICAO DE DESPESAS COM AMORTIZACAO DE
AGIO. EXISTENCIA DE PREVISAO NORMATIVA.

A adi¢ao, a base de calculo da CSLL, de despesas com
amortizagdo de dgio deduzidas indevidamente pela contribuinte
encontra amparo nas normas que regem a exigéncia da referida
contribuicdo.

MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE
ESTIMATIVAS. MULTA DE OFICIO PELA FALTA OU
INSUFICIENCIA  DE  TRIBUTO. MATERIALIDADES
DISTINTAS. NOVA REDACAO DADA PELA MP 351/2007.
APLICAVEL A FALTA DE RECOLHIMENTO DAS
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ESTIMATIVAS A PARTIR DA COMPETENCIA DE
DEZEMBRO DE 2006.

A partir do advento da MP 351/2007, convertida na Lei
11.488/2007 a multa isolada passa a incidir sobre o valor ndo
recolhido da estimativa mensal independentemente do valor do
tributo devido ao final do ano, cuja falta ou insuficiéncia, se
apurada, estaria sujeita a incidéncia da multa de oficio. Sdo
duas materialidades distintas, uma referese ao ressarcimento ao
Estado pela ndo entrada de recursos no tempo determinado e a
outra pelo ndo oferecimento a tributa¢io de valores que
estariam sujeitos a mesma.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, negar
provimento ao recurso voluntario. Vencidos os Conselheiros
Demetrius Nichele Macei, Leonardo Luis Pagano Gongalves e
Caio Cesar Nader Quintella que votaram por dar provimento ao
recurso.

Designado Conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto para
redigir o voto vencedor.

Regularmente intimado da decisdo o Contribuinte apresentou seu Recurso
Especial, objetivando a discussdo acerca da inexisténcia de previsao legal para que a despesa
com a amortizacao do agio seja adicionada a base de céalculo da CSLL.

O Recurso do Contribuinte admitido conhecido pelo Presidente da Camara.

Intimada do Recurso do Contribuinte a Fazenda apresenta contrarrazoes,
requerendo a manutencao do recorrido.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Gerson Macedo Guerra, Relator

Com relacao a admissibilidade do Recurso do Contribuinte ndo hé qualquer
insurgéncia por parte da Fazenda.

De fato, o paradigma trazido, acordao 9101-002.310, trata especificamente do
mesmo tema do presente, concluindo de forma diametralmente oposta.

Nesse contexto, adoto as razdoes do despacho de admissibilidade para
conhecer do recurso do Contribuinte.

No mérito, em suma, alega o contribuinte que ndo havendo disposicao legal
que impeca a dedutibilidade do agio da base de calculo da CSLL, tampouco qualquer norma
que estenda a esta contribuicdo as disposigdes relativas ao IRPJ, resta concluir que ndo existe
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qualquer obice ou limitagdo quanto a amortizagdo do agio para apuracdo da CSLL. Alega que
este ¢ o entendimento do CARF manifestado no acordao paradigma trazido.

Pois bem.

Hé quem entenda que o artigo 57, da Lei 8.981/95 trouxe para o ambito de
apuracao da CSLL todas as regras relativas ao IRPJ. Nao me afilio a essa corrente.

A meu ver, quando tal regra dispde estarem "mantidas a base de célculo e
aliquotas previstas na legislacdo em vigor", ele deixa evidente que a apuragdo da CSLL deve
respeitar regras especificas. vale a transcri¢ao do referido artigo:

Art. 57. Aplicam-se a Contribuig¢do Social sobre o Lucro (Lei n°
7.689, de 1988) as mesmas normas de apuragdo e de pagamento
estabelecidas para o imposto de renda das pessoas juridicas,
inclusive no que se refere ao disposto no art. 38, mantidas a base
de calculo e as aliquotas previstas na legislagdo em vigor, com
as alteragoes introduzidas por esta Lei.

Esse foi o entendimenrto do Acordao Paradigma n° 9101-002.310 desta
Camara Superior, onde restou consignado que “o mencionado art. 57 da Lei 8.981/95 nao
autoriza, de forma alguma, a aplicagdo indiscriminada das disposigoes regentes do Imposto de
Renda na verificagdo dos contornos de incidéncia da CSLL, mas preserva, expressamente, 0s
ditames proprios da definicdo de sua base de célculo, da forma como realizado pelas
disposi¢des até entdo vigentes, mantendo, assim, as normas contidas na mencionada Lei
7.689/88, nos termos ali entdo especificamente apontados”. Importante transcrever trechos do
referido acérdao:

Ora, conforme se verifica da leitura dessas disposi¢ées — ao
contrario do que afirma a decisdo de primeira instdancia, o
mencionado art. 57 da Lei 8.981/95 ndo autoriza, de forma
alguma, a aplica¢do indiscriminada das disposi¢oes regentes do
Imposto de Renda na verificagdo dos contornos de incidéncia da
CSLL, mas preserva, expressamente, os ditames proprios da
definicdo de sua base de cdlculo, da forma como realizado pelas
disposicoes até entdo vigentes, mantendo, assim, as normas
contidas na mencionada Lei 7.689/88, nos termos ali entdo
especificamente apontados.

A partir dessas consideragoes, verificase que, conforme
destacado das disposigoes do art. 2° paragrafo 1°, alinea ‘c’ da
Lei 7.689/88, ali expressamente se faz referéncia aos especificos
ajustes (exclusoes e adig¢oes) a serem aplicados ao resultado do
periodobase, apurado a partir da aplicagdo das expressas
disposicoes da legislacdo comercial, distinguindo a composi¢do
da base de calculo da Contribui¢do em questdo, assim, as regras
proprias da legislagdo do Imposto sobre a Renda.

Assim, para admitirse como valida qualquer exclusdo e/ou
adicdo na apuragdo da base de calculo da CSLL, fazse essencial,
no caso, a existéncia de legislagdo especificamente a ela
relacionada, sem a qual, estarseia admitindo a possibilidade de
interpretagdo ampliativa de normas restritivas de direito, o que,
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definitivamente, ndo tem qualquer cabimento em nosso
ordenamento juridico patrio.

Nessa linha, fixando o ponto de partida do nosso pensamento
sobre a matéria, as regras de dedutibilidade de despesas que
sejam aplicaveis na apurag¢do do lucro real, ndo podem ser
estendidas, sem a necessaria préexisténcia de previsdo legal, a
apuragdo da base de calculo da Contribui¢do Social sobre o
Lucro Liquido.

Fixada essa premissa necessaria, relevante destacar, ainda, que
a amortiza¢do contabil do dgio impacta (reduz) o lucro liquido
do exercicio. Havendo determinagdo legal expressa para que ela
ndo seja computada na determinag¢do do lucro real, o respectivo
valor deve ser adicionado no LALUR, aumentando, portanto, a
base tributavel. Ndo ha, porém, previsdo no mesmo sentido, no
que se refere a base de cdlculo da Contribui¢do Social, o que, a
nosso sentir, torna insubsistente a adi¢do feita de oficio pela
autoridade lancadora.

Nessa linha, portanto, penso que o que se deve exigir e verificar
ndo é a previsdo legal expressa para que seja admitida a
deducdo do dgio iniludivelmente pago, mas sim a inexisténcia de
vedacdo para essa operacionalizagdo, o que, no caso,
efetivamente é o que se verifica em relagdo a CSLL.

Em conclusdo, pode-se afirmar que o art. 57 da Lei n® 8.981/95, prescreve, na
verdade, dois preceitos distintos: a0 mesmo tempo em que traz novas regras de apuragao do
lucro real, aplicaveis ao IRPJ e a CSLL, em sua parte final, mantém a base de célculo propria
desta ultima. Diante disso, apenas quando a legislacdo expressamente se referir a CSLL, tal
disposicao lhe sera aplicavel, o que ndo ocorre com a dedutibilidade das despesas com
amortizac¢ao do agio pago em decorréncia da aquisi¢do de participagdes societarias.

Nesse contexto, entendo que o lancamento em questdo carece de base legal
para glosa da despesa de amortizacao do agio da base da CSLL

Portanto, voto DAR provimento ao recurso do Contribuinte.
(assinado digitalmente)

Gerson Macedo Guerra



Processo n° 10600.720023/2014-32 CSRF-T1
Acordado n.° 9101-003.697 F1.7

Voto Vencedor

Conselheiro Rafael Vidal de Araujo - Redator Designado.

Em que pesem as razdes de decidir do eminente relator, peco vénia para dele
divergir quanto a adi¢do da despesa com amortizag¢do de 4gio na base de calculo da CSLL.

Os fundamentos do voto vencedor que orientou o acordao recorrido,
proferido pelo conselheiro Fernando Brasil de Oliveira Pinto sdo suficientes, por si so, para a
negativa do recurso especial sob exame:

[.]

Em sintese, a Recorrente alega que o langamento deve ser cancelado
por falta de previsdo legal para a adicdo do valor correspondente a
amortizagao do agio na apuragao da base de calculo da Contribuigdo Social
sobre o Lucro CSLL.

Discordo de tal entendimento.

A fim de evitar tautologia, e por concordar integralmente com os
fundamentos de seu voto, ainda que vencido, reproduzo a seguir o
entendimento firmado pela I. Conselheira Adriana Gomes Régo no acordao
9101-002.310:

Vale assinalar que néo se trata da hipdtese de absorgéo da participagdo em
controlada ou coligada em virtude de incorporagdo, fusdo ou cisdo, de que
trata a Lei n°® 9.532/1997 em seus arts. 7° e 8° mas de participacdo mantida
na investidora.

A discusséo, entéo, cinge-se a possibilidade de uma pessoa juridica que tem
um investimento avaliado pelo método da equivaléncia patrimonial adquirido
com agio, poder deduzir da base de calculo da CSLL, despesas com
amortizagdo desse agio.

Nesse sentido, tem-se que a avaliagdo de investimentos em outras
sociedades (participagbes societarias) pelo valor do patriménio liquido,
meétodo da equivaléncia patrimonial (ou MEP), encontra-se regulada pela Lei
n° 6.404/1976 (Lei das Sociedades An6énimas). Com efeito, o art. 248 desse
diploma legal estabelece a obrigatoriedade de avaliagdo dos investimentos em
empresas coligadas, controladas e em outras sociedades que fagam parte de
um mesmo grupo ou estejam sob controle comum por esse método e
estabelece suas regras.

No &mbito tributario, coube ao Decreto-Lei n® 1.598/1977, como se vé de seu
predmbulo, "adaptar a legislacao do imposto sobre a renda as inovagbes da lei
de sociedades por agbes (Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976)". Assim,
no que toca ao método da equivaléncia patrimonial, o Decreto-Lei em questdo
dedicou a essa matéria a Subsegéo Il da Secéo I, intitulada "Investimento em
Sociedades Coligadas ou Controladas Avaliado pelo Valor de Patriménio
Liquido™,

Inaugurando a subsegdo em comento, o art. 20 do Decreto-Lei estabelece que
o custo de aquisi¢cdo da participagado societaria deve ser desdobrado em valor

6
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de patriménio liquido na época da aquisi¢cdo e agio ou desagio na aquisi¢go. O
§ 2° do artigo em questdo fixa quais sdo os fundamentos econdémicos
possiveis a justificar o agio/desagio (valor de mercado de bens do ativo
superior/inferior ao registrado na contabilidade, rentabilidade de exercicios
futuros e fundo de comércio, intangiveis ou outras razées econémicas).

Na sequéncia, os arts. 22, 23, 25 e 33, estabelecem os efeitos tributarios que
exsurgem da avaliagdo de investimentos pelo MEP. O que esses dispositivos
estampam é que os efeitos que a avaliagdo de investimentos pelo MEP
produz nas contas de resultado devem ser neutros para fins tributarios
(neutralidade), a excegdo do caso de alienagdo ou liquidagdo (baixa) do
investimento (art. 33). Tal neutralidade se estabelece tanto em relagcdo a
variagdo positiva ou negativa do valor do investimento em si por ocasido da
avaliagédo pelo MEP (arts. 22 e 23), quanto em relagcdo a amortizagdo do agio
ou do desagio (art. 25).

Vale transcrever parcialmente os dispositivos em comento do Decreto-Lei n°
1.5698/1977 (na redagédo anterior a trazida pela Lei n°® 12.973, de 2014,
aplicavel aos fatos), cabendo registrar que tais disposicbes se encontram
reproduzidas no RIR/1999, em seus arts. 385, 389, 391 e 426:

Art. 20. O contribuinte que avaliar investimento em sociedade coligada ou
controlada pelo valor de patrimbnio liquido devera, por ocasiao da
aquisigao da participacdo, desdobrar o custo de aquisicdo em:

| - valor de patriménio liquido na época da aquisi¢cdo, determinado de
acordo com o disposto no artigo 21; e

Il - 4gio ou desagio na aquisi¢do, que sera a diferenga entre o custo de
aquisi¢ao do investimento e o valor de que trata o nimero |.

§ 1° O valor de patriménio liquido e o agio ou deséagio serao registrados
em subcontas distintas do custo de aquisi¢cdo do investimento.

§ 2° O langamento do &agio ou desagio devera indicar, dentre os
sequintes, seu fundamento econémico:

a) valor de mercado de bens do ativo da coligada ou controlada superior
ou inferior ao custo registrado na sua contabilidade;

b) valor de rentabilidade da coligada ou controlada, com base em
previsdo dos resultados nos exercicios futuros;

¢) fundo de comércio, intangiveis e outras razées econémicas.

§ 3° O langamento com os fundamentos de que tratam as letras a e b do
§ 2° devera ser baseado em demonstragdo que o contribuinte arquivara
como comprovante da escrituragao.

(...)

Art. 22. O valor do investimento na data do balango (art. 20, 1), depois de
registrada a corre¢do monetaria do exercicio (art. 39), devera ser ajustado
ao valor de patriménio liquido determinado de acordo com o disposto no
artigo 21, mediante langcamento da diferenca a débito ou a crédito da
conta de investimento.

Paragrafo tnico Os lucros ou dividendos distribuidos pela coligada ou
controlada deverao ser registrados pelo contribuinte como diminuigéo do
valor de patriménio liquido do investimento, e nédo influenciardo as contas
de resultado.
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Art. 23. A contrapartida do ajuste de que trata o artigo 22, por aumento ou
redugdo no valor de patrimbnio liquido do investimento, ndo sera
computada na determinagdo do lucro real. (Redagcdo dada pelo Decreto-
lei n°® 1.648, de 1978)

Paragrafo unico Ndo serdo computadas na determinag¢do do lucro real as
contrapartidas de ajuste do valor do investimento ou da amortizacéo do
agio ou desagio na aquisicdo, nem o0s ganhos ou perdas de capital
derivados de investimentos em sociedades estrangeiras coligadas ou
controladas que ndo funcionem no Pais.(Incluido pelo Decreto-lei n°
1.648, de 1978).

(...)

Art. 25. As contrapartidas da amortizagdo do agio ou desagio de que trata
o artigo 20 nédo serdo computadas na determinagdo do lucro real,
ressalvado o disposto no artigo 33. (Redagdo dada pelo Decreto-lei n°
1.730, 1979)

(...)

Art. 33. O valor contabil, para efeito de determinar o ganho ou perda de
capital na alienagdo ou liquidagdo do investimento em coligada ou
controlada avaliado pelo valor de patriménio liquido (art. 20), sera a soma
algébrica dos seguintes valores:

I - valor de patrimdnio liquido pelo qual o investimento estiver registrado
na contabilidade do contribuinte;

Il - agio ou desagio na aquisigdo do investimento, ainda que tenha sido
amortizado na escrituragdo comercial do contribuinte, excluidos os
computados, nos exercicios financeiros de 1979 e 1980, na determinagéo
do lucro real. (Redacéo dada pelo Decreto-lei n® 1.730, 1979).

Vé-se, assim, que o Decreto-Lei n® 1.598/1977 cumpre fungéo estruturante no
regramento da avaliagdo de investimentos pelo MEP, estabelecendo regras de
contabilizagdo que dizem com a neutralidade de seus efeitos na determinagéo
do lucro tributavel.

Em outras palavras, quis o legislador dizer que as contrapartidas da
amortizagdo do agio ou desagio sédo langadas como despesas (ou receitas),
porém devem ser adicionadas ou excluidas, conforme o caso, da apuragdo do
lucro real, justamente para que o agio ou desagio sé tenha influéncia por
ocasido da alienagéao ou liquidagao do investimento.

Né&o faz sentido, assim, admitir que as disposicbes do Decreto-Lei n°
1.598/1977 sobre os efeitos tributarios da avaliagdo de investimentos pelo
MEP, inclusive no que toca a amortizagdo do agio, ndo encontrem eco na
apuragdo da CSLL, apenas por serem feitas algumas referéncias nos
retrocitados dispositivos ao "lucro real”.

E de se considerar, também, que, como bem registra a Fazenda Nacional em
suas contrarrazbes, o Decreto-Lei n® 1.598/1977 que, como se viu foi editado
com o fim de "adaptar a legislagdo do imposto sobre a renda as inovagdes da
lei de sociedades por agbes (Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de 1976)" é
anterior a CSLL, introduzida no ordenamento juridico em 1988, pela Lei 7.689.

Nesse contexto, tem-se ainda que, se o art. 57 da Lei n° 8.981/1995, ao
estabelecer que se aplicam a CSLL "as mesmas normas de apuracdo e de
pagamento estabelecidas para o imposto de renda das pessoas juridicas (...)
mantidas a base de célculo e as aliquotas previstas na legislagdo em vigor”,
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tem o condéo de estabelecer uma absoluta identidade entre as bases de

calculo do IRPJ e da CSLL, dele néo se pode extrair que o fato de a legislagao
especifica da CSLL ndo reproduzir o comando do art. 25 do Decreto-Lei n°
1.598/1977 em sua literalidade implica permissédo de dedugéo.

Vale aqui trazer a colagdo o precedente do acérddo n° 1301-001.067 (12
Turma Ordinaria da 3% Camara da 12 Segdo do CARF, 03/10/2012, Redator
Designado Wilson Fernandes Guimarées), no sentido da indedutibilidade da
amortizagdo do agio na determinagdo da CSLL por estar essa contribuigcdo
alcancada pelas disposi¢cbées do Decreto-Lei n°® 1.5698/1977 sobre a matéria:

AGIO. AMORTIZACAO CONTABIL. BASE DE CALCULO DA CSLL.
DEDUGCAO. IMPOSSIBILIDADE.

Em que pese a referéncia feita, em algumas das disposi¢bes, ao lucro
real, e o disposto nos arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532, de 1997, o preconizado
pelos arts. 22, 23, 25 e 33 do Decreto-Lei n°® 1.598/77 deixam claro que,
para fins fiscais, os efeitos decorrentes da aplicagdo do método da
equivaléncia patrimonial nas contas de resultado s6 devem ser
considerados na baixa do investimento. Assim, considerado o disposto no
art. 2° da Lei n° 7.689, de 1988, ndo ha que se falar em dedutibilidade do
agio amortizado contabilmente da base de calculo da Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido.

Excerto do Voto Condutor:

Aqui, o Colegiado alinhou-se ao registrado no acérdao recorrido, que,
reproduzindo excertos do acérddo n° 25.455, de 16 de abril de 2009, da
Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Campinas, destacou
que a_indedutibilidade em questdo “decorre da propria l6gica contabil da
metodologia de escrituracao” dos investimentos avaliados pelo método da
equivaléncia patrimonial.

Como é cedigo, ndo obstante as disposigbes trazidas pelos arts. 7° e 8°
da Lei n®9.532, de 1997, a legislacéo tributaria foi edificada no sentido de
emprestar absoluta neutralidade tributaria aos ajustes e amortizacbes
contabeis derivadas da aplicacdo do método de equivaléncia patrimonial.
Assim, os efeitos fiscais decorrentes da aplicagdo do referido método,
observadas, obviamente, as disposi¢cdes da ja citada Lei n°® 9.532/97, sé
sdo verificados na apuragdo do resultado da alienagao da participacdo
societaria.

Em que pese a referéncia feita, em algumas das disposicbes, ao lucro
real, para o Colegiado, o preconizado pelos arts. 22, 23, 25 e 33 do
Decreto-Lei n°® 1.598/77, abaixo reproduzidos, deixam claro que, para fins
fiscais, os efeitos decorrentes da aplicacdo do método da equivaléncia
patrimonial nas contas de resultado s6 devem ser considerados na baixa
do investimento. Assim, considerado o disposto no art. 2° da Lei n° 7.689,
de 1988, ndo ha que se falar em dedutibilidade do agio.

Outro argumento em favor da indedutibilidade da amortizagéo do agio
na apuracdo da CSLL é o de que a neutralidade da avaliagdo dos
investimentos pelo método da equivaléncia patrimonial em relagdo a essa
contribuicdo esta plasmada nas disposi¢oes do art. 2° da Lei n° 7.689, de
1988, na medida em que os itens 1 e 4 da alinea "c" do § 1° do artigo
em questdao comandam a adig¢ao do resultado negativo e a exclusado do
resultado positivo decorrentes da avaliagdo de investimentos pelo

MEP.
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Ora, a neutralidade da amortizacao do agio/desagio € consequéncia

I6gica da neutralidade do MEP em si, uma vez que o agio (ou desagio) &,
como se viu, desdobramento do investimento, sendo que sua amortizacao
tem o condado de reduzi-lo. Vale transcrever parcialmente o art. 2° em
comento (sublinhei):

Art. 2° A base de calculo da contribuigdo é o valor do resultado do exercicio,
antes da provisao para o imposto de renda.

§ 1° Para efeito do disposto neste artigo:

a) sera considerado o resultado do periodo-base encerrado em 31 de
dezembro de cada ano;

b) no caso de incorporagéo, fusédo, cisdo ou encerramento de atividades, a
base de calculo é o resultado apurado no respectivo balango;

c) o resultado do periodo-base, apurado com observancia da legislagdo
comercial, seréa ajustado pela: (Redagéo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

1 adicdo do resultado negativo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido; (Redacgéo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

2 adicdo do valor de reserva de reavaliagdo, baixada durante o periodo-base,
cuja contrapartida ndo tenha sido computada no resultado do periodo-base;
(Redacgéo dada pela Lei n° 8.034, de 1990)

3 adicéo do valor das provisbes nédo dedutiveis da determinagdo do lucro real,
exceto a provisdo para o Imposto de Renda; (Redacéo dada pela Lei n° 8.034,
de 1990)

4 exclusdo do resultado positivo da avaliacdo de investimentos pelo valor de
patriménio liquido;

5 excluséo dos lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo
custo de aquisi¢do, que tenham sido computados como receita; (Incluido pela
Lei n° 8.034, de 1990)

6 exclusdo do valor, corrigido monetariamente, das provisées adicionadas na
forma do item 3, que tenham sido baixadas no curso de periodo-base.

(...)

Veja-se, a proposito, como o Conselheiro Alberto Pinto Souza Junior

defende a indedutibilidade da amortizagdo do agio na apuragao da CSLL
com base nesse argumento em processo outro em que a ora Recorrente
também figura como autuada (acérdao n° 1302-001.170, 22 Turma Ordinaria
da 3% Camara da 12 Secédo do CARF, 11/09/2013, sublinhei):

Entendo que a despesa de amortizagdo do agio é despesa indedutivel na
apuragdo da base de calculo da CSLL, por forca dos itens 1 e 4 do dispositivo
acima transcrito, os quais deixam claro a finalidade da norma de tornar o MEP
neutro na apuragédo da CSLL. A avaliagcao do investimento pelo MEP influencia
o calculo da CSLL em caso de alienagéo ou liquidagdo do investimento, ja que
esse seria o valor contabil do investimento a ser considerado. Além disso, se
assim ndo fosse, contrario sensu, a receita decorrente da amortizagdo do
desagio seria tributada, o que ndo me parece razoavel, mas seria inevitavel
chegar a tal conclusdo caso se entenda dedutivel a despesa de amortizagéo
do agio.
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Note-se que, se o agio compbe o valor contabil do investimento e o MEP é
apenas um método de avaliagdo do investimento, logo, é légico que a
amortizagdo que reduz o agio/desagio compbe ‘lato sensu” o resultado da
avaliagdo do investimento pelo MEP, o qual seja positivo ou negativo ndo
deve impactar a base da CSLL, como dispbe expressamente o dispositivo
legal acima (itens 1 e 4 da alinea “c” do § 1°do art. 2° da Lei 7.689/88)

Vale destacar a importante observagao feita nesse julgado, no sentido
de que, a afirmagao de que a despesa decorrente da amortizagéo do agio é
dedutivel conduz, contrario sensu, a conclusdo de que a receita decorrente
da amortizacdo do desagio é tributada, o que nao é razoavel, e nem vem
sendo exigido.

Some-se a essas razdes o fato de a IN SRF n° 390/2004, que dispde
sobre a apuracgao e o pagamento da CSLL, ter sido expressa ao estabelecer
em seu art. 44 que "aplicam-se a CSLL as normas relativas a depreciagao,
amortizacdo e exaustdo previstas na legislagdo do IRPJ, exceto as
referentes a depreciacao acelerada incentivada, observado o disposto nos
art. 104 a 106".

E de se concluir, por conseguinte, que a neutralidade da avaliacdo pelo
meétodo da equivaléncia patrimonial das participagdes societarias mantidas
na investidora ndo se restringe ao IRPJ, tendo lugar também na
determinagdo da base de calculo da CSLL, razdo pela qual o agio
amortizado contabilmente nao pode ser deduzido da base de calculo dessa
contribuigdo.

[.]

Logo, voto por negar provimento ao recurso em relacao a matéria.
O acordao recorrido ndo merece nenhum reparo.

Adotando os mesmos fundamentos acima transcritos, voto no sentido de
NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte.

(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Araujo



